
INDICAÇÃO Nº 
1151
, DE 2016

INDICO, nos termos do artigo 159 da XIV Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador, proposta para a implementação de um programa estadual de creches na universidades públicas, para diminuir os índices de evasão por gravidez principalmente de jovens.    

JUSTIFICATIVA

Tal solicitação pauta-se na importância de ter um espaço que atendam as dificuldades das jovens universitárias que são mães e necessitam de apoio para que possam dar continuidade aos estudos e, desse modo, garantir um futuro melhor aos próprios filhos.

Estudo feito pela ONU (Organização das Nações Unidas), com mais de 10 mil brasileiros entre 15 e 17 anos, mostra que 56% dos jovens que abandonaram a escola são garotas. Mais de 300 mil garotas nessa idade dão a luz todos os anos no Brasil.

Um quarto das meninas que deixam a escola parou de estudar porque engravidou na adolescência, conta Jairo Bouer, psiquiatra e especialista em comportamento e sexualidade.

Na maioria das universidades não há esse direito garantido para trabalhadoras e estudantes e, onde há, estamos vendo sua retirada. No início desse ano, Zago, reitor da Usp, anunciou que não iria mais abrir vagas para a crechehttp://www.palavraoperaria.org/Diana-Assuncao-Desmonte-da-USP-comeca-pelas-creches-atingindo-mulheres-e-criancas . Com isso, 141 crianças tiveram suas vagas canceladas com o argumento de que o Plano de Incentivo à Demissão Voluntária (PIDV) teve adesão acima do previsto e que não teria trabalhadores o suficiente na creche.

A criação das creches visa atender gratuitamente filhos (as) de funcionários, docentes e discentes da Universidade, contemplando as necessidades de desenvolvimento intelectual e o acesso ao saber, bem como o direito à socialização, às vivências infantis e aos cuidados assistenciais específicos e necessários.

Vale ressaltar ainda que o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069, de 1990), destaca, em seu artigo 54, o dever do Estado de oferecer creche e pré-escola às crianças, mas apenas após a edição da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (n° 9.394, de 1996), a oferta de creches e pré-escolas deixou de ter vínculo exclusivo com o mundo do trabalho para se constituir como a primeira etapa da educação básica.

Fonte: http://educacao.uol.com.br/ultnot/2008/09/24/ult105u7032.jhtm

Sala das Sessões, em

Deputada Leci Brandão
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